[image: image1.png]



@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

APD
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Decreto-Legislativo n° 003/2016 da cÂmara municipal. ATO DE EFEITOS CONCRETOS, INIDÔNEO AO CONTROLE PELa VIA DO PROCESSO OBJETIVO DE FISCALIZAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE. EXTINÇÃO DA AÇÃO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. 
1. O processo objetivo de fiscalização da constitucionalidade das normas pressupõe que o objeto questionado seja dotado de generalidade e abstração, atributos ínsitos aos atos normativos, na ausência das quais será inviável a realização do controle abstrato da Lei. 
2. O Decreto Legislativo n° 003/2016, oriundo da Câmara Municipal de Gentil, limitou-se a cancelar o concurso público - cuja realização encontrava-se já designada - para provimento de cargo públicos do quadro de pessoal daquela cidade, o que evidencia o caráter concreto e específico do ato. Inidoneidade da via processual eleita para questionamento judicial.
3. Extinção do feito sem julgamento do mérito que se impõe. Precedentes do STF e deste Órgão Especial. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXTINTA, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70072156979 (Nº CNJ: 0425891-89.2016.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	EXMO SR PREFEITO MUNICIPAL DE GENTIL 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE GENTIL 


	REQUERIDO

	EXM0 SR PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em extinguir a Ação Direta de Inconstitucionalidade, sem julgamento de mérito.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Marcelo Bandeira Pereira, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, Aymoré Roque Pottes de Mello, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luís Augusto Coelho Braga, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Gelson Rolim Stocker, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Mário Crespo Brum, Catarina Rita Krieger Martins, Ricardo Torres Hermann, Alberto Delgado Neto (impedido) e Adriana da Silva Ribeiro.

Porto Alegre, 05 de junho de 2017.

DES.ª ANA PAULA DALBOSCO, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Ana Paula Dalbosco (RELATORA)
PREFEITO MUNICIPAL DE GENTIL ajuíza ação direta de inconstitucionalidade em face do Decreto Legislativo n. 003/2016, oriundo da Câmara Municipal de Vereadores daquela cidade. 

Em suas razões, sustenta o proponente que o Poder Legislativo extrapolou seus limites legais, ao adentrar matéria de competência exclusiva do Poder Executivo, referente a concurso público, conforme prevê a Constituição Estadual, nos seus arts. 8°, 10, 60-II e VII, e por conseguinte a Constituição Federal e Lei Orgânica Municipal. Afirma que o cancelamento do concurso público para provimento de cargos públicos do quadro de pessoal do Município de Gentil contraria as conseqüências inerentes à separação, independência e harmonia dos poderes constitucionais. Colaciona doutrina e jurisprudência. Requer a concessão de liminar, com a sustação imediata dos efeitos do referido Decreto e, ao final, a procedência do pedido, reconhecendo-se a inconstitucionalidade da norma. 

Foi indeferida a liminar postulada. 

A Procuradoria Geral do Estado apresentou defesa da norma impugnada, com base na presunção de sua constitucionalidade. 

A Câmara Municipal de Gentil prestou informações, defendendo o teor do ato impugnado. 

O Ministério Público do Estado apresentou parecer, manifestando-se pela extinção da ação e, acaso superada a preliminar, pela total procedência do pedido. 

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Ana Paula Dalbosco (RELATORA)

Eminentes colegas. 

Primeiramente, no que tange à manifestação do Prefeito Municipal, postulando o não prosseguimento do feito, em razão da observância de liminares proferidas em ação judicial determinando o cancelamento do concurso público, deixa-se de acolhê-la. 

Isto porque é incabível, no processo objetivo de controle de constitucionalidade de normas, a desistência do pedido contido na inicial, tendo aplicação o quanto disposto no art. 5° da Lei Federal n° 9.868/99
, que rege o trâmite das Ações Diretas de Inconstitucionalidade.  

Quanto ao mais, o autor, Prefeito Municipal de Gentil, insurge-se, por meio da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, com o teor do Decreto-Legislativo n° 003/2016, oriundo da Câmara de Vereadores daquele município, que dispõe, in verbis:
“Dispõe sobre o cancelamento do concurso público para provimento de cargos públicos do Quadro de Pessoal do Município de Gentil, Estado do Rio Grande do Sul, originado pelo Edital n° 02, de 17 de novembro de 2016. 

(...)

Art. 1° - Fica cancelado o concurso público para provimento de cargos públicos do quadro de pessoal do Município de Gentil, Estado do Rio Grande do Sul, originado pelo edital n° 02, de 17 de novembro de 2016.” 
(...)

Afirma, basicamente, que o veículo normativo impugnado feriu frontalmente a independência dos Poderes, ao invadir esfera de competência privativa do Chefe da Administração, cancelando concurso público para provimento de cargos públicos, marcado para o dia 11/12/2016, conforme edital de concurso n° 02/2016 (fl. 27). 

Da análise do conteúdo do ato atacado exsurge, prima facie, a inidoneidade da via processual adotada pelo proponente, como bem salientado pelo Ministério Público em seu parecer, pois o controle concentrado de constitucionalidade das normas não condiz com a fiscalização de atos normativos de efeitos concretos, como o em tela. 

Com efeito, o decreto objeto de controle no presente feito limitou-se a cancelar o concurso público para provimento de cargos públicos do quadro de pessoal do Município de Gentil, originado pelo Edital n° 02 de novembro de 2016, o que evidencia ausência de caráter genérico e abstrato da norma, requisitos essenciais para o acesso à via da Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Na autorizada definição doutrinária, diz-se que
:
 “Não se discute que os atos do Poder Público sem caráter de generalidade não se prestam ao controle abstrato de normas, porquanto a própria Constituição elegeu como objeto desse processo os atos tipicamente normativos, entendidos como aqueles dotados de um mínimo de generalidade e abstração. 

Ademais, não fosse assim, haveria uma superposição entre a típica jurisdição constitucional e a jurisdição ordinária.”

E, ainda, a lição de SARLET, MARINONI E MITIDIERO
:

“Não há dúvida de que o controle abstrato não se destina a ato não dotado de abstração e generalidade. O entendimento do STF é pacífico no sentido de que os atos de efeitos concretos não abrem ensejo para a ação direta de inconstitucionalidade. Porém, afirma-se que também são insuscetíveis de controle abstrato determinados atos, ainda que revestidos sob a forma de lei, como as leis orçamentárias”. 

No mesmo sentido, orienta-se a jurisprudência sedimentada do Supremo Tribunal Federal: 

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 86/2014 DO ESTADO DO AMAPÁ. AÇÃO PROPOSTA PELA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE DEFENSORES PÚBLICOS – ANADEP. ART. 103, IX, DA CRFB/88. LEGITIMIDADE ATIVA. PERTINÊNCIA TEMÁTICA CARACTERIZADA. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO QUANTO À IMPUGNAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS IMPUTADOS AO GOVERNADOR DO ESTADO. ATOS DE EFEITOS CONCRETOS E DESPROVIDOS DE CARÁTER NORMATIVO. AÇÃO CONHECIDA PARCIALMENTE. LEI DE ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE. ART. 24, XIII, DA CRFB/88. FIXAÇÃO DE NORMAS GERAIS PELA UNIÃO E COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR DOS ESTADOS-MEMBROS. NECESSÁRIA E OBRIGATÓRIA OBSERVÂNCIA, PELOS ESTADOS, DAS NORMAS GERAIS. IMPOSSIBILIDADE DE EXTRAPOLAÇÃO DOS LIMITES FIXADOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL. AUTONOMIA FUNCIONAL, ADMINISTRATIVA E ORÇAMENTÁRIA DAS DEFENSORIAS PÚBLICAS. INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL. ART. 134, E PARÁGRAFOS, DA CRFB/88. IMPOSSIBILIDADE DE ATRIBUIÇÃO, POR LEI ESTADUAL, DA COMPETÊNCIA DE NOMEAR OCUPANTES DE CARGOS DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA DEFENSORIA PÚBLICA A GOVERNADOR DO ESTADO. DESCUMPRIMENTO À LEI COMPLEMENTAR Nº 80/1994. ART. 24, § 1º, DA CRFB/88. INICIATIVA DE LEI QUE FIXA OS SUBSÍDIOS DOS MEMBROS DA CARREIRA. DECORRÊNCIA DA AUTONOMIA ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA. IMPOSSIBILIDADE DE ATRIBUIÇÃO AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LOCAL. APLICAÇÃO DE SANÇÕES. COMPATIBILIDADE COM O QUE DISPOSTO PELA LEI FEDERAL DE NORMAS GERAIS. AÇÃO DIRETA PARCIALMENTE CONHECIDA E JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. 

(...)

6. A ação direta de inconstitucionalidade apenas é admissível quando proposta contra lei ou ato normativo federal ou estadual, não sendo possível seu ajuizamento contra ato administrativo de efeito concreto e desprovido, portanto, de caráter normativo, generalidade e abstração, tal como o que nomeia individualmente defensores ad hoc. 

7. A Associação Nacional de Defensores Públicos é parte legítima a provocar a fiscalização abstrata de constitucionalidade (art. 103, IX, da CRFB/88). Precedentes: ADPF 307-MC-Ref, rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 27/3/2014; ADI 4.270, rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 28/9/2012; ADI 2.903, rel. min. Celso de Mello, DJe 19/09/2008. 8. Ação direta de inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, nesta parte, julgada parcialmente procedente.

(ADI 5286, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 18/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-159 DIVULG 29-07-2016 PUBLIC 01-08-2016)
   AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO – JUÍZO DE CONSTITUCIONALIDADE QUE DEPENDE DE CONFRONTO ENTRE DIPLOMAS LEGISLATIVOS – ATO DESTITUÍDO DE NORMATIVIDADE – INSUFICIÊNCIA DE DENSIDADE NORMATIVA – AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO – DECISÃO QUE SE REPORTA AOS FUNDAMENTOS QUE DERAM SUPORTE AO PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO – MOTIVAÇÃO “PER RELATIONEM” – LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE MOTIVAÇÃO – FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. –

   (...)

   O controle concentrado de constitucionalidade somente pode incidir sobre atos do Poder Público revestidos de suficiente densidade normativa. A noção de ato normativo, para efeito de fiscalização abstrata, pressupõe, além da autonomia jurídica da deliberação estatal, a constatação de seu coeficiente de generalidade abstrata, bem assim de sua impessoalidade. Esses elementos – abstração, generalidade, autonomia e impessoalidade – qualificam-se como requisitos essenciais que conferem, ao ato estatal, a necessária aptidão para atuar, no plano do direito positivo, como norma revestida de eficácia subordinante de comportamentos estatais ou determinante de condutas individuais. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem ressaltado que atos estatais de efeitos concretos não se expõem, em sede de ação direta, à fiscalização concentrada de constitucionalidade. A ausência do necessário coeficiente de generalidade abstrata impede, desse modo, a instauração do processo objetivo de controle normativo abstrato. Precedentes. – O Supremo Tribunal Federal tem salientado, em seu magistério jurisprudencial, a propósito da motivação “per relationem”, que inocorre ausência de fundamentação quando o ato decisório – o acórdão, inclusive – reporta-se, expressamente, a manifestações ou a peças processuais outras, mesmo as produzidas pelo Ministério Público, desde que, nestas, se achem expostos os motivos, de fato ou de direito, justificadores da decisão judicial proferida. Precedentes. Doutrina. O acórdão, ao fazer remissão aos fundamentos fático-jurídicos expostos no parecer do Ministério Público – e ao invocá-los como expressa razão de decidir –, ajusta-se, com plena fidelidade, à exigência jurídico-constitucional de motivação a que estão sujeitos os atos decisórios emanados do Poder Judiciário (CF, art. 93, IX).

(ADI 2630 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 16/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-11-2014)
No mesmo sentido, precedentes deste Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPUGNAÇÃO DE DECRETO EXECUTIVO. AUSÊNCIA DE ABSTRAÇÃO E GENERALIDADE DO ATO IMPUGNADO. DECRETO Nº 005/2010, QUE REGULAMENTA A LEI MUNICIPAL Nº 3.199/2009, ESTABELECENDO AS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS CRIADOS POR ESTA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELA VIA DO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. JULGARAM EXTINTA A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70040075848, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 25/07/2011).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE UNIÃO DA SERRA. LEI N° 810/09, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR A SEDE DO MUNICÍPIO DE FORMA DEFINITIVA, ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 85/94 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. HIPÓTESE DE ATO ADMINISTRATIVO DOTADO DE EFEITOS CONCRETOS. AUSÊNCIA DE ABSTRAÇÃO, GENERALIDADE E IMPESSOALIDADE, NECESSÁRIOS AO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. AÇÃO EXTINTA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035094358, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 05/07/2010)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO. LEI Nº 1.335/97 E LEI Nº 1.269/97. LEIS QUE PROCEDEM DOAÇÃO DE BENS PÚBLICOS. LEIS DE EFEITOS CONCRETOS. CARÊNCIA DE AÇÃO. EXTINÇÃO. I. A via concentrada desafia a existência de normas jurídicas com suficiente cunho normativo, não se prestando para o controle de atos de caráter administrativo, de nítido efeito concreto. II. Na hipótese dos autos, as leis inquinadas de inconstitucionais, ao procederem à doação de bens públicos a entidade de natureza privada, não estão suficientemente dotadas dos requisitos de generalidade e abstração. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70021602602, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 28/07/2008).

Neste contexto, tratando-se de decreto do Poder Legislativo que se limitou a sustar a realização de concurso público específico e já designado, afiguram-se ausentes os pressupostos de generalidade e abstração inerentes aos atos normativos suscetíveis de controle concentrado de constitucionalidade, em razão do que o indeferimento da inicial é medida que se impõe. 
Ante o exposto, diante da inadequação da via eleita, voto pela EXTINÇÃO DA PRESENTE AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, sem julgamento de mérito, forte no art. 485, VI, do CPC/15. 

Ausentes custas e honorários advocatícios. 

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM a RELATORa. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70072156979, Comarca de Porto Alegre: "Á UNANIMIDADE, EXTINGUIRAM A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO."







� Art. 5o Proposta a ação direta, não se admitirá desistência. 


Neste sentido, o seguinte precedente deste Órgão Especial:


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PEDIDO DE DESISTÊNCIA. DESCABIMENTO. É cediço que a ADIn, uma vez proposta, não comporta desistência, devendo ter seu trâmite normal até o julgamento final da ação. Precedente do Órgão Especial do TJRGS. CARGOS DE DIRETOR E ASSESSOR JURÍDICO. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO FORA DAS HIPÓTESES DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. INCONSTITUCIONALIDADE DO CARGO DE DIRETOR DECLARADA. CONSTITUCIONALIDADE DO CARGO EM COMISSÃO DE ASSESSOR JURÍDICO. ARTIGO 22 DA LEI MUNICIPAL Nº 1198/2010, ANEXO XXXIV E XXXVI E SUAS ALTERAÇÕES FEITAS PELAS LEIS MUNICIPAIS NºS 1209/2010 E 1230/2010, DO MUNICÍPIO DE UBIRETAMA. 


(...)


Ação julgada parcialmente procedente. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70052675428, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 04/03/2013)


� MENDES, Gilmar Ferreira Mendes, Controle Abstrato de Constitucionalidade: ADI, ADC e ADO, Editora Saraiva, 2012, pg. 137. 





� SARLET, Ingo Wolgang; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel, Curso de Direito Constitucional, Editora Revista dos Tribunais, 2012, pg. 926. 
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